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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GILSON DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : HUGO ANDRÉ ALVES FERNANDES - RN014698
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ATO  COATOR

PROLATADO  POR  DESEMBARGADOR.  NÃO  APRECIAÇÃO

PELO  ÓRGÃO  COLEGIADO.  INCOMPETÊNCIA  DO  STJ  PARA

APRECIAR O HABEAS CORPUS.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, “c”),

não compete a este Superior Tribunal julgar habeas corpus impetrado

contra  decisão  denegatória  de  liminar,  por  desembargador,  antes  de

prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

2. No caso dos autos, não há manifesta ilegalidade que permita superar o

enunciado  da  Súmula  n.  691  do  Supremo  Tribunal  Federal

para inaugurar a competência constitucional deste Tribunal Superior.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 03 de junho de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089910 - RN(2026/0148216-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GILSON DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : HUGO ANDRÉ ALVES FERNANDES - RN014698
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR
PROLATADO POR DESEMBARGADOR. NÃO APRECIAÇÃO
PELO ÓRGÃO COLEGIADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA
APRECIAR O HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I,
“c”), não compete a este Superior Tribunal julgar habeas corpus
impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador,
antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.
2. No caso dos autos, não há manifesta ilegalidade que permita superar
o enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal
para inaugurar a competência constitucional deste Tribunal Superior.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 GILSON DA SILVA FERREIRA interpõe agravo regimental contra a
decisão de fls. 182-183, em que indeferi liminarmente o habeas corpus impetrado
em seu favor.
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A defesa afirma não incidir a Súmula n. 691 do STF, pois há flagrantes
ilegalidades que podem ser reconhecidas de ofício. Reitera os fundamentos da
inicial, a respeito da suscitada ilicitude da busca pessoal.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida
ou a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito do esforço do agravante, os argumentos apresentados são
insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, “c”),
não compete a este Superior Tribunal julgar habeas corpus impetrado contra
decisão denegatória de liminar, por desembargador, antes de prévio
pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau. Em verdade, em que pesem
sua altivez e sua grandeza como garantia constitucional de proteção da liberdade
humana, o habeas corpus não deve servir de instrumento para que se afastem as
regras de competência e se submetam à apreciação das mais altas Cortes do país
decisões de primeiro grau às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo se
evidenciada, sem necessidade de exame mais vertical, a apontada violação ao
direito de liberdade do paciente

Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF,
admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula n. 691 do STF (aplicável ao
STJ), expressa nos seguintes termos: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar.”

No caso dos autos, depreende-se da denúncia que "Policiais Militares
realizavam barreira policial [...] quando a motocicleta de placas RQD9F26,
conduzido por GILSON DA SILVA FERREIRA aproximou-se e foi abordado pela
equipe de policiais. Durante a abordagem, os agentes estatais verificaram que o
denunciado trazia em sua cintura uma pistola Taurus G3C 9mm, além de 25 (vinte
e cinco) munições de mesmo calibre e 02 (dois) carregadores, conforme auto de
exibição e apreensão".
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Não identifico, portanto, manifesta ilegalidade que permita inaugurar a
competência constitucional deste Tribunal Superior.

O pretendido pleito de reconhecimento da ilicitude das provas obtidas
por meio da busca pessoal, tal como formulado na inicial, se confunde com o
próprio mérito do habeas corpus e tem natureza satisfativa. Por essa razão, a
análise do alegado constrangimento ilegal deve ser reservada para o julgamento
definitivo da impetração. Ressalto, todavia, que a análise feita nesta oportunidade
não preclui o exame mais acurado da matéria, em eventual impetração que venha a
ser aforada, já a partir da decisão colegiada da Corte estadual.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.910 / RN

Número Registro: 2026/0148216-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08074952520268200000 08195396420258205124 8074952520268200000 8195396420258205124 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HUGO ANDRE ALVES FERNANDES 
ADVOGADO : HUGO ANDRÉ ALVES FERNANDES - RN014698
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE : GILSON DA SILVA FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON DA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO : HUGO ANDRÉ ALVES FERNANDES - RN014698
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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